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	ESTADO DE SANTA CATARINA



PROJETO DE LEI Nº 0215/2012
Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES), no montante de até R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais), para atender ao Programa Acelera Santa Catarina.
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA,

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contrair operação de crédito junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), no valor de até R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais), para atender ao Programa Acelera Santa Catarina.

Parágrafo único. A operação de empréstimo de que trata este artigo atenderá a projetos para a melhoria e ampliação do atendimento à saúde, dos complexos penitenciários, dos programas de assistência social e de obras de infraestrutura estruturante - logística e mobilidade regional.
Art. 2º Em cumprimento ao disposto no art. 115, § 2º, da Constituição do Estado, o Anexo Único desta Lei apresenta a projeção dos valores a serem considerados nos orçamentos anuais, durante o prazo para liquidação da operação de crédito, os quais estarão sujeitos às alterações das taxas de juros, a atualizações monetárias e a outros ajustes previstos contratualmente.

Parágrafo único. Além dos valores previstos no caput deste artigo, o Orçamento do Estado consignará anualmente os recursos necessários ao atendimento da parte não financiada do programa e das despesas relativas à amortização do principal, juros e demais encargos decorrentes da operação de crédito autorizada por esta Lei.
Art. 3º Para a garantia do principal e dos acessórios fica o Poder Executivo autorizado a oferecer cota das suas receitas próprias, a que se refere o art. 155 da Constituição Federal, e das transferências constitucionais previstas nos arts. 157 e 159, incisos I, alínea “a”, e II, da mesma Carta, e os créditos previstos na Lei Complementar federal nº 87, de 13 de setembro de 1996, devendo o banco centralizador das receitas estaduais anuir à sistemática de débito automático das prestações à conta dos recursos vinculados em garantia.

Art. 4º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a promover a inclusão da programação das dotações orçamentárias no Plano Plurianual e na Lei Orçamentária Anual, contendo o detalhamento das ações necessárias ao atendimento do Programa Acelera Santa Catarina.

Art. 5º Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do financiamento de que trata esta Lei serão consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis,

JOÃO RAIMUNDO COLOMBO

Governador do Estado

ANEXO ÚNICO

CRONOGRAMA FINANCEIRO DA OPERAÇÃO DE CRÉDITO

(art. 115, § 2º, da CE)

	EM R$ 1,00

	EXERCÍCIO
	RECEBIMENTOS
	JUROS
	AMORTIZAÇÕES

	2012
	
	
	

	2013
	750.000.000,00
	38.148.000,00
	-

	2014
	750.000.000,00
	87.758.250,00
	-

	2015
	750.000.000,00
	139.039.500,00
	-

	2016
	750.000.000,00
	189.764.250,00
	-

	2017
	
	196.416.069,00
	152.777.778,00

	2018
	
	186.330.694,00
	166.666.667,00

	2019
	
	173.677.708,00
	166.666.667,00

	2020
	
	163.040.833,00
	166.666.667,00

	2021
	
	151.888.292,00
	166.666.667,00

	2022
	
	140.747.833,00
	166.666.667,00

	2023
	
	129.600.000,00
	166.666.667,00

	2024
	
	118.770.625,00
	166.666.667,00

	2025
	
	107.288.347,00
	166.666.667,00

	2026
	
	96.140.847,00
	166.666.667,00

	2027
	
	84.993.347,00
	166.666.667,00

	2028
	
	74.057.958,00
	166.666.667,00

	2029
	
	62.698.347,00
	166.666.667,00

	2030
	
	51.550.847,00
	166.666.667,00

	2031
	
	40.403.347,00
	166.666.667,00

	2032
	
	29.345.292,00
	166.666.667,00

	2033
	
	18.108.347,00
	166.666.667,00

	2034
	
	6.960.847,00
	166.666.667,00

	2035
	
	78.903,00
	13.888.889,00

	T O T A L
	
	2.286.808.486,00
	3.000.000.000,00
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